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Resumo: O presente artigo efetua uma aproximação ao problema de repatriação intranacional dos arquivos 

madeirenses que se conservam no Arquivo Nacional Torre do Tombo ao Governo Regional da Madeira, 

por motivo da Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro. Efetua-se uma contextualização do tema quer do 

ponto de vista terminológico quer da literatura científica específica de âmbito internacional. 

Metodologicamente propõe-se, sob a perspetiva da fronese organizacional, uma análise documental aos 

processos de expatriação e uma análise de conteúdo aos instrumentos de pesquisa, tendo como estudo de 

caso um fundo conventual feminino. Os resultados demonstram que o percurso custodial dos arquivos 

madeirenses expatriados derivam de ações de centralização ope legis e o acesso à informação em sistemas 

de informação pretéritos dependem das políticas de descrição adotadas pelos organismos custodiantes para 

os seus instrumentos de pesquisa. Conclui-se com breves considerações sobre as possibilidades e as 

limitações éticas, tecnológicas, organizacionais e políticas da reunificação digital em contexto de acesso 

aberto face à repatriação física de arquivos à comunidade de origem. 

 

Palavras-chave: acesso aberto à informação, instrumentos de pesquisa, arquivos expatriados, reunificação 

virtual, fundos madeirenses. 

 

Abstract: This article presents the problem of intranational repatriation of Madeiran archives owned by the 

National Archives “Torre do Tombo” to the Regional Government of Madeira. We propose a 

contextualization of the theme done both from the Portuguese terminology and from the international 

scientific literature. From the methodological point of view, it is proposed, from the perspective of the 

phronetic organizational research, a documentary analysis to the expatriation processes and a content 

analysis to the finding aids, using as a case study a madeiran conventual fond. The results demonstrate that 

the chain of custody of the Madeiran archives derives from centralization by virtue of the national laws and 

the access to information in archives depends on the description policies adopted for their finding aids by 

the custodial institutions. It concludes with a brief consideration on the possibilities and the ethical, 

technological, organizational and political limitations of digital reunification in an open access context in 

the face of the archives’ physical repatriation to the community of origin. 
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INTRODUÇÃO  
A Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro, recomendou ao Governo da República para que tome 

as diligências necessárias para “proceder à transferência dos documentos produzidos por 

instituições regionais que se encontram na Torre do Tombo para o Arquivo Regional da Madeira” 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017, p. 309). O objeto de repatriação 

refere-se a arquivos transferidos para o ANTT na segunda metade do século XIX, por força da 

extinção das ordens religiosas (Decreto de 1834-05-30) e das instituições do Antigo Regime 
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(Decreto de 1862-10-02 e Portaria do Ministério do Reino de 1886-06-09). As reivindicações das 

autoridades regionais foram sucessivamente negadas pelas entidades que tutelaram o ANTT. 

Alegava-se que tal transferência poderia, por um lado, provocar a “desorganização e, porventura, 

a destruição do Arquivo geral do país, que é a Torre do Tombo” (cit. apud Macedo, 2012, p. 97) 

e, por outro, o recurso “às tecnologias de digitalização e de microfilmagens dispensam, hoje, a 

transferência física de documentos” (cit. apud Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, 2005, p. 11). 

Estamos perante um problema de restituição de bens arquivísticos e de acesso à informação em 

contexto intranacional. Desde à produção de instrumentos de pesquisa (IDD) até à microfilmagem 

e à digitalização, persiste a discussão quer sobre a repatriação física (Cox, 2017) quer sobre 

reunificação digital (Punzalan, 2013, 2014). Por um lado, os estudos sobre os IDD arquivísticos 

centraram-se nas políticas de descrição (Battley, 2013; Daines, Nimer, Daines III, & Nimer, 2011; 

MacNeil, 2012) e nos aspetos técnicos de interoperabilidade baseada em formatos abertos (Zhang, 

2011, 2012). Por outro, alguns estudos têm incidido sobre a repatriação de arquivos no quadro da 

diplomacia cultural internacional (Auer, 1998; Georgiou, 2016; ICA/CIA, 2005; United Nations, 

2015), mas são escassos os casos de restituição de bens culturais a nível intranacional (Fishman, 

2010; Gattinger & Saint‐Pierre, 2008). Até que ponto a repatriação por via digital é fungível com 

o retorno dos bens culturais à comunidade de origem? 

O propósito deste texto consiste num estudo de caso sobre conjuntos documentais conventuais 

dispersos entre o Arquivo Nacional Torre do Tombo (ANTT) e o Arquivo Regional e Biblioteca 

Pública da Madeira (ABM), partido da análise dos IDD e do seu percurso custodial. 

Este estudo está estruturado da seguinte forma: efetuar-se-á uma contextualização em torno dos 

conceitos subjacentes aos arquivos expatriados e uma incursão sobre os conjuntos documentais 

madeirenses objeto de disputa com o ANTT. Efetua-se uma análise comparada dos IDD 

disponibilizados na web, cujos resultados serão discutidos à luz dos problemas de reconstituição 

em contexto de acesso aberto. Posteriormente, tecer-se-ão conclusões sobre as limitações e 

possibilidades do acesso aberto em torno de arquivos expatriados. 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO  

Arquivos deslocados versus restituição: questões conceptuais  

A terminologia construída em torno do conceito de disputa do património cultural gravita entre 

questões de acesso e de propriedade legal (Blake, 2000; Vecco, 2010).  

O Conselho Internacional de Arquivos (ICA/CIA) define acesso (access) como “the availability 

of records/archives for consultation as a result both of legal authorization and the existence of 

finding aids” (ICA, 2012, p. 12). O acesso à informação nos arquivos é mediado através de IDD 

enquanto instrumentos de controlo patrimonial e de accountability (Ribeiro, 1998). A sua não 

existência constitui uma barreira no acesso à informação (Winn, 2015). Realce-se que o ponto 2 

do Código de Ética do ICA/CIA estabelece que “[a]rchivists should cooperate in the repatriation 

of displaced archives” (ICA/CIA, 1996). 

A custódia, nesta ordem de ideias, consiste numa responsabilidade legal pela guarda e proteção 

física da informação, “independentemente de vínculo de propriedade”, quer temporária quer 

definitiva (Arquivo Nacional, 2005). A interrupção da cadeia de custódia “pode pôr em causa a 

autenticidade e integridade dos documentos, logo, o seu valor probatório” (BNP, 2010).  

Existe na terminografia inglesa uma variedade de termos, como displaced archives, disputed 

archival claims, migrated archives, removed archives, expatriate archives e seized archives 

(Lowry, 2017a; Winn, 2015), que constituem eufemismos para denominar situações de 



 

 

expatriação (Lovering, 2017). O Quadro 1 exemplifica como estes termos foram traduzidos para 

português. 

Quadro 1. Termos extraídos da terminografia arquivística de língua portuguesa  

 

Fonte: conforme coluna correspondente.(Alves, Ramos, & Garcia, 1993)(BNP, 2010)(Arquivo Nacional, 2005)(Camargo & Bellotto, 1996)  

 

Os conceitos associados aos arquivos deslocados estão vinculados a princípios arquivísticos, 

como proveniência territorial, que considera que os arquivos devem ser mantidos sob a jurisdição 

arquivística do território onde foram produzidos (BNP, 2010). Igualmente, a pertinência 

territorial implica com a entrega de documentos à jurisdição arquivística do território a que 

respeita o seu conteúdo, independentemente da proveniência do arquivo (BNP, 2010).  

Em síntese, os conceitos atrás definidos estão no centro da polarização entre os paradigmas 

custodial e pós-custodial na arquivística (Soares, Pinto, & Silva, 2016). Este facto reside, 

essencialmente, sobre como a propriedade legal dos arquivos e o acesso à informação estão 

interrelacionados (Menne-Haritz, 2001) e sobre como o conceito de memória coletiva associado 

ao de património arquivístico flui entre os dois paradigmas (Bastian, 2002; Jacobsen, Punzalan, 

& Hedstrom, 2013). 

Entrada 

terminológica 
Definição Fonte 

arquivo deslocado Conjunto de documentos indevidamente removidos do organismo 

responsável por sua custódia 

(Camargo & 

Bellotto, 1996) 

contencioso 

arquivístico 

Litígio quanto à propriedade, à custódia legal e ao acesso a arquivos, 

decorrente, sobretudo, de mudanças de soberania, reorganização 

territorial, conflitos bélicos ou questionamentos quanto à jurisdição 

arquivística. 

(Brasil. Arquivo 

Nacional, 2005) 

Conflito de jurisdição arquivística (Camargo & 

Bellotto, 1996) 

Litígio sobre jurisdição arquivística e/ou direito de propriedade de 

arquivos 

(Alves et al., 

1993) 

domicílio legal do 

documento 

Jurisdição a que pertence cada documento, de acordo com a área 

territorial, a esfera de poder e o âmbito administrativo onde foi 

produzido e recebido. 

(Camargo & 

Bellotto, 1996) 

inalienabilidade Conceito aplicável aos arquivos públicos, segundo o qual estes não 

podem ser objecto de actos de disposição por qualquer título a favor 

de terceiros.  

(Alves et al., 

1993) 

Atributo dos arquivos públicos que, derivado de sua relação com a 

soberania de um Estado, impede que sejam cedidos a terceiros. 

(Camargo & 

Bellotto, 1996) 

Princípio pelo qual é impedida a alienação de arquivos públicos a 

terceiros 

(Brasil. Arquivo 

Nacional, 2005) 

reintegração Ação judiciária para recondução de documento ao fundo ou arquivo 

a que pertence 

(Camargo & 

Bellotto, 1996) 

Recondução de arquivos e/ou documentos ao fundo ou arquivo a que 

pertencem. 

(Brasil. Arquivo 

Nacional, 2005) 

Inclusão de documentos de arquivo deslocados nas unidades 

arquivísticas de origem 

(BNP, 2010, bk. 

NP 4041:2005) 

reintegração legal Entrega de unidades arquivísticas deslocadas ao serviço de arquivo 

que legalmente detém a sua custódia 

(BNP, 2010, bk. 

NP 4041:2005) 

restituição Devolução de documentos e/ou arquivos da custódia física e Iegal de 

um arquivo para a entidade de origem ou uma sua sucessora 

(Alves et al., 

1993) 

sucessão na 

propriedade do 

arquivo 

Transmissão da propriedade legal de um arquivo que resulta de 

mudanças administrativas, de regime, ou mesmo da soberania 

territorial. 

(Alves et al., 

1993) 

 Transferência de propriedade de um arquivo resultante de mudança 

de soberania ou de qualquer acto que implique a sua deslocação do 

sector público para o privado e vice-versa. 

(BNP, 2010, bk. 

NP 4041:2005) 

 



 

 

Para este artigo, utilizaremos arquivo expatriado como conceito operatório para conjuntos 

informacionais arquivísticos que se encontram na custódia de um ou mais organismos, públicos 

ou privados, independentemente do âmbito jurisdicional, devido a conjunturas que não 

permitiram a sua manutenção íntegra junto da comunidade ou no território de origem e que são 

objeto de contestação para restituição. 

 

Arquivos expatriados: estado da questão 

Eric Ketelaar refere que “[a]rchives are always displaced, that is (…), removed from place A to 

place B” (2017, p. viii). Desde a Antiguidade até aos nossos dias, os arquivos foram alvo de 

diversas formas de apropriação (por vias lícitas ou ilícitas), em função dos contextos históricos 

(migrações, invasões, descolonizações, secessão de Estados) e usados por entidades custodiantes 

para os mais diversos fins (como tesouros, troféus de guerra ou informação de inteligência) 

(Lowry, 2017b). Em função dos sistemas jurídicos e regimes políticos, a restituição de arquivos 

está inextricavelmente associada à identidade cultural de uma comunidade e à proteção de direitos 

humanos (Mnjama, 2011; United Nations, 2015). 

A repatriação de bens culturais tem recebido especial atenção no âmbito do direito internacional 

(Handler, 2015; Kuprecht, 2014; Liu, 2016; Scovazzi, 2014; Stamatoudi, 2011). Os arquivos têm 

sido igualmente objeto de proteção especial a nível internacional, especialmente em tratados e 

acordos bilaterais (Kecskeméti, 2017), como a Convenção de Haia de 1954, a Convenção da 

UNESCO (Unesco, 1970), a Convenção de Viena de 1983 (Auer, 2017; Kecskeméti, 2017; United 

Nations, 2005), a Resolução do Parlamento Europeu (Parlamento Europeu, 1991) e a Declaração 

de Cantão de 1995 (ICA/CIA, 1995), suportado por estudos específicos (Auer, 1998; ICA/CIA, 

2005; Leisinger, 1982). O padrão destes tratados internacionais assenta em princípios oriundos 

do direito consuetudinário internacional: (i) o Estado predecessor transfere ao Estado sucessor os 

arquivos necessários para o exercício da sua soberania e continuidade de negócio; (ii) os arquivos 

expatriados em contexto de descolonização devem ser devolvidos ao território onde foram 

originariamente produzidos e acumulados; (iii) os arquivos de território que foram expatriados 

em contextos de guerra devem ser devolvidos no fim das hostilidades ao território originário onde 

se deu o conflito; (iv) os arquivos em contexto de ocupação provisória por autoridades militares 

permanecem propriedade da força ocupante. Estes critérios sustentam-se em preceitos 

arquivísticos baseados no princípio da proveniência, como a soberania retroativa, proveniência 

territorial e pertinência funcional e na inalienabilidade (Cox, 2017; Kecskeméti, 2017). Há, 

contudo, problemas de operacionalização da restituição, sobretudo quando a transferência de 

arquivos para a metrópole se realizou no passado ope legis e não é reconhecida atualmente pela 

comunidade, num contexto pós-colonial e pós-nacionalista (Gilliland, 2017; Nilsson Stutz, 2013). 

Há, por exemplo, casos como as ex-colónias britânicas (Banton, 2012a, 2012b, 2012c; 

Hampshire, 2013; Phillips, 2016; Rawlings, 2015; Shaw, 2016) e as ex-colónias holandesas 

(Bastian, 2001; Karabinos, 2013, 2015); casos de sucesso e de insucesso de repatriação por França 

(Cox, 2011; Soufi, 2014); casos dos arquivos arrestados pela URSS durante a II Guerra Mundial 

(Grimsted, 2010, 2011, 2016); restituição às comunidades etno-religiosas, causados por invasões 

e guerras (Montgomery, 2013, 2015, 2017) ou, in extremis, violações de direitos humanos em 

África (Mnjama, 2011; Mnjama & Lowry, 2017), e a restituição intranacional dos “papeles de 

Salamanca” custodiados pelo Archivo General de la Guerra Civil Española à Catalunha, 

parcialmente realizada (Jefatura del Estado, 2005). 

Entre as abordagens emergentes, há soluções conciliatórias, como a herança conjunta (Cox, 

2017), a reunificação virtual (Punzalan, 2014) ou repatriação digital (Christen, 2011). Estas 



 

 

propostas, contudo, são vistas como simplistas face ao contencioso arquivístico: um país fica com 

originais, o outro com cópias.  

Ainda que o acesso aos arquivos em Portugal conta com produção científica relevante (Ribeiro, 

1998; Silva, 2006), no que toca aos arquivos expatriados constituem um tema inexistente na 

produção científica lusófona. Regras para o cumprimento do princípio da pertinência territorial e 

da inalienabilidade são recentes no ordenamento jurídico português (Assembleia da República, 

2001; Ministério da Cultura, 2004; Presidência do Conselho de Ministros, 1977, 2015), que 

derivaram de casos de perda de bens arquivísticos. Embora muitos dos casos se encontrem na 

imprensa diária, a Madeira constitui um tema que merece análise, não só pela longevidade do 

pedido de restituição mas também pelo nível de politização levantada em contexto de autonomia 

administrativa.  

Em síntese, assiste-se a um esforço a nível internacional para assegurar a repatriação e a proteção 

de bens arquivísticos, apesar de não existir um modelo único para todas as situações. Há, contudo, 

limitações nos tratados e convenções internacionais na resolução de problemas de repatriação de 

bens culturais a nível intranacional (Fishman, 2010; Watkins, 2009). 

METODOLOGIA 
Este artigo, de base qualitativa e quantitativa, efetua uma análise em torno dos arquivos 

conventuais madeirenses no ANTT e no ABM, como estudo de caso (Flyvbjerg, 2006; Yin, 2013). 

Procura-se analisar questões subjacentes ao acesso aberto aos arquivos por meio dos IDD 

disponíveis na web pelo ANTT e ABM, na qualidade de dados abertos de investigação (Peset, 

Aleixandre-Benavent, Blasco-Gil, & Ferrer-Sapena, 2017). Embora o método quadripolar (Silva 

& Ribeiro, 2009, 2013), baseado no meta-paradigma do conhecimento (De Bruyne, Herman, & 

De Schoutheete, 1979), tenha sido amplamente utilizado em estudos científicos no domínio da 

Ciência da Informação, este método ignora a dimensão política e a dimensão ética e axiológica 

(Bufrem, 2013), porque estes dois polos assentam em relações de poder e em valores. 

Aproximamo-nos, assim, da perspetiva da fronese organizacional, uma vez que se sustenta no 

conhecimento prático das organizações e nas estratégias de resolução de tensões with an emphasis 

on values and power (Flyvbjerg, 2008, p. 370). Entre os instrumentos de exercício de poder estão 

os IDD. A produção de IDD arquivísticos constitui produtos do método arquivístico (Duranti & 

Michetti, 2017), dado que o processo de pesquisa científica integra funções como a descrição, a 

avaliação, a preservação e conservação e a difusão de informação, suportado por regras e 

convenções técnicas para a apoio à gestão e organização do conhecimento em arquivos (Tognoli, 

2012). As entidades custodiantes de arquivos constroem IDD sobre os bens arquivísticos de que 

são detentores. Em caso de fundos repartidos por custódias distintas, a representação da 

informação em IDD, independentemente dos formatos de dados e convenções adotados por estas 

entidades, apenas contém informação respeitante aos bens de que estas entidades são detentoras. 

Posto isto, pretende-se responder as seguintes questões de investigação: 

QI1: Como se processou a expatriação dos arquivos madeirenses para o ANTT? 

QI2: De que forma os IDD do ANTT e ABM, enquanto dados abertos de investigação, 

possibilitariam a reunificação virtual como uma solução fungível à repatriação? 

O método desta pesquisa impartirá necessariamente através da (i) análise documental que ateste 

o percurso custodial dos fundos madeirenses no ANTT e ABM, através da pesquisa bibliográfica 

e arquivística em portais e bases de dados em linha, como a NESOS (CEHA, 1995), os portais do 

ANTT (Direcção-Geral de Arquivos, 2008) e do ABM (ABM, 2017); e (ii) análise de contéudo 

dos IDD em linha na web do ANTT e do ABM através da comparação dos quadros de 



 

 

classificação de um convento feminino extinto (Convento de Nossa Senhora da Encarnação, 

CNSEF) e recurso a ferramentas de visualização. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Percurso custodial dos fundos madeirenses reclamados ao ANTT 

O arquipélago da Madeira, ao longo dos séculos, foi um território particularmente vulnerável no 

que respeita à salvaguarda do património cultural nas suas diversas expressões e formas de 

materialização. Casos como destruição ou fragmentação por dolo humano ou por força de 

fenómenos naturais constituem conjunturas que afetam a integridade dos arquivos. Entre os 

fatores mais impactantes merecem destaque os contextos de mudança de regime político-

administrativo, de soberania ou de deliberações emanadas por organismos da administração 

central, com consequências diretas (e irreversíveis) quanto ao destino e propriedade dos bens 

culturais da comunidade insular.  

Há precedentes no arquipélago da Madeira que ilustram casos de dispersão de bens documentais, 

a saber: 

 a expulsão da Companhia de Jesus (Decreto de 1759-09-03) e o confisco dos seus bens, por 

determinação do Marquês de Pombal. Desconhece-se o destino dos bens bibliográficos e 

arquivísticos do Colégio de São João Evangelista do Funchal (Bettencourt Silva, 2014).  

 a extinção das ordens religiosas por ação do Decreto de 1834-05-30 e pela Lei de 1861-04-

04. Muitos dos bens das instituições monásticas foram concentrados na metrópole, o que 

conduziu ao esboroamento da proveniência de conjuntos documentais (Barata, 2003). O 

ANTT tornou-se o “principal receptáculo dos arquivos desalojados do seu habitat original” 

(Ribeiro, 1998, p. 501). Na Madeira, os bens das ordens religiosas foram recolhidos para a 

Repartição de Fazenda do Distrito do Funchal (Machado, 1935; cf. Martins & Garcia, 1996, 

p. 186). Além disto, a Portaria do Ministério do Reino de 1886-06-09, considerada como 

“portaria surda”, determinou a recolha de fundos dos conventos extintos, levando Roberto 

Augusto da Costa Campos a executar a sua transferência da Repartição da Fazenda do Distrito 

do Funchal e dos conventos extintos para Lisboa. O quadro seguinte constitui a lista dos 

fundos que foram transferidos para o ANTT na segunda metade do século XIX: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Quadro 2. Relação dos fundos madeirenses transferidos no século XIX sob custódia do ANTT 

 

 
Fonte: dados extraídos no portal do ANTT (Direcção-Geral de Arquivos, 2008). 

 

A Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro, quantifica apenas 5 fundos (Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira, 2017). Na realidade, são 11 fundos (2178 unidades de 

instalação), dado que foram objeto de múltiplas reorganizações pelo ANTT (IAN/TT, 2002b, 

2002c, 2002a). 

O Decreto n.º 19952 de 1931-07-30 institucionalizou uma rede nacional de arquivos e bibliotecas 

públicas sob a tutela da Inspeção Superior das Bibliotecas e Arquivos (ISBA) (Ribeiro, 2008), de 

que fez parte o Arquivo Distrital do Funchal (ADF). Esta iniciativa visava ressarcir-se do projeto 

centralista das incorporações de bens arquivísticos para o ANTT, que teve consequências nefastas 

(Ribeiro, 1998). Júlio Dantas, diretor da ISBA, reconheceu que a fase de centralização era 

logisticamente impossível e que havia forte oposição das entidades locais devido ao 

desenvolvimento do espírito regionalista (Dantas, 1932, p. 8). João Cabral do Nascimento, diretor 

do ADF, solicitou o retorno dos arquivos madeirenses no ANTT. Em ofício datado de 1934-01-

19, o diretor da ISBA respondeu ao ADF a dificuldade que se colocava na devolução dos fundos 

madeirenses incorporados no ANTT: 

“Respectivamente ao alvitre, por V. Exª. apresentado, no sentido da possivel incorporação, 

no Arquivo Distrital do Funchal, de muitos documentos antigos, de interesse para a historia 

da Madeira, que se encontram no Arquivo Nacional, parece a esta Inspecção que se trata de 

assunto bastante delicado, porquanto o principio da reintegração documental local 

determinaria, quando aceito pela Inspecção Geral e invocado por todos os Arquivos distritais, 

Código de 

referência 
Título 

Datas 

extremas 
Extensão IDD em linha 

PT/TT/CSCF 

Convento de 

Santa Clara do 

Funchal 

1447-[1900?] 144 u.i. 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=137

9435 

PT/TT/CNSEF 

Convento de 

Nossa Senhora da 

Encarnação do 

Funchal 

1660-1890 48 u.i. 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=137

5671  

PT/TT/CSFF 

Convento de São 

Francisco do 

Funchal 

1732-1832 7 u.i. 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=137

9962 

PT/TT/CSF 
Cabido da Sé do 

Funchal 
1478-1861 78 u.i. 

http://digitarq.arquivos.pt/details?id=137

9940 

PT/TT/CNSPSC 

Convento de 

Nossa Senhora da 

Piedade de Santa 

Cruz 

1772-1776 1 u.i. 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=137

5743 

PT/TT/CSBCL 

Convento de São 

Bernardino de 

Câmara de Lobos 

1792-1825 4 u.i. 

http://digitarq.arquivos.pt/details?id=137

9034 

 

PT/TT/CNSPRB 

Convento de 

Nossa Senhora da 

Porciúncula da 

Ribeira Brava 

1736-1809 3 u.i. 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=137

5741 

PT/TT/CSSC 

Convento de São 

Sebastião da 

Calheta 

1674-1811 4 u.i. 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=138

2433 

PT/TT/PJRFF 

Provedoria e Junta 

da Real Fazenda 

do Funchal 

1569-1834 1398 u.i. 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=431

0201 

PT/TT/ALF 
Alfândega do 

Funchal 
1620-1834 475 u.i. 

http://digitarq.arquivos.pt/details?id=388

6618 

PT/TT/CFMPS 

Comissão da 

Fazenda do 

Distrito da 

Madeira e Porto 

Santo 

1834-1851 16 u.i. 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=390

9719 

 



 

 

a desorganização e, porventura, a destruição do Arquivo geral do país, que é a Torre do 

Tombo.” (cit. apud Macedo, 2012, p. xxviii). 

 

Perante este facto, Cabral do Nascimento encetou medidas de in loco inventariar e difundir no 

boletim Arquivo Histórico da Madeira o património documental madeirense expatriado 

(Machado, 1935; S.N., 1939a, 1939b, 1939c, 1939d, 1939e). Contudo, no cumprimento legal das 

ações de salvaguarda do património arquivístico na jurisdição territorial acometido ao ADF, 

estabelecido em Decreto n.º 20690, de 1931-12-30, recuperou-se nos depósitos da Repartição de 

Finanças do Funchal a documentação conventual remanescente e imediatamente incorporados a 

1937-03-10 (Id., ibid.), com a mediação da ISBA (cf. Macedo, 2012, n. 95). Tal situação levantou 

o problema de descrição de fundos repartidos entre o ANTT e o ADF, motivando os sucessivos 

diretores do ADF a reiterar o retorno dos arquivos à Madeira. 

Após à Revolução dos Cravos (1974), ocorreram novas transferências da Madeira para Lisboa, 

os quais não têm sido, até ao momento, objeto de reivindicação pelas autoridades regionais da 

RAM.  

Em síntese, respondendo à QI1, verifica-se que os processos de transferência de bens arquivísticos 

da Madeira para Lisboa foram ope legis fruto de decisões políticas emanadas pela administração 

central, que visava construir um património arquivístico como expressão da identidade nacional.  

 

Análise comparada dos IDD do ANTT e ABM: o caso do CNSEF 

Um instrumento de pesquisa ou instrumento de descrição documental (IDD), de acordo com NP 

4041:2005, consiste num documento secundário elaborado para efeitos de controlo e/ou 

comunicação, que descreve as unidades arquivísticas (BNP, 2010). As convenções para a 

descrição da informação arquivística – como as emanadas pelo ICA/CIA (2000, 2004, 2008a, 

2008b), em complemento com orientações nacionais (DGARQ, 2011) – tem evoluído pari passu 

com as tecnologias de informação e comunicação disponíveis. A conversão destas normas em 

formatos abertos, como o EAD (Pitti, 1997; Zhang, 2011), visa representar uma estrutura 

hierarquizada de classes de base orgânico-funcional ou funcional como normalmente são 

apresentados os quadros de classificação. 

Os IDD do ANTT e do ABM que descrevem os conventos madeirenses divergem em formato e 

em granularidade descritiva (cf. infra anexo 1). Importa analisar como os IDD do ANTT e 

ADF/ABM foram concebidos no caso específico do CNSEF: 

 

 ANTT. No caso dos fundos conventuais madeirenses femininos, os primeiros IDD são coevos 

ao processo de transferência que data de 1886-11-04, respeitante ao Convento de Sta. Clara 

do Funchal (ANTT, 2008, f. 22v-25r) e de 1894-06-21, referente a CNSEF (ANTT, 2008, f. 

20r-21r). Está estruturado como tabela contendo a quantidade de livros, designação e 

observações. A guia de remessa contém apostilas de recotação e de lacunas. Não se conhecem 

outros IDD do ANTT, anteriores aos publicados no Arquivo Histórico da Madeira (Machado, 

1935; S.N., 1939c, 1939d). Somente em 2002, estes fundos foram objeto de reclassificação 

(IAN/TT, 2002b) e microfilmados com cópias distribuídas ao CEHA, aquando do projeto 

NESOS (CEHA, 1995). A digitalização decorreu aquando do arranque do DigitarqTM 

(Direcção-Geral de Arquivos, 2008) e os critérios de digitalização e de microfilmagem foram 

da responsabilidade da entidade detentora dos bens arquivísticos. Refira-se que as descrições 



 

 

dos fundos conventuais madeirenses representados no portal derivam do inventário revisto 

sobre as ordens religiosas (IAN/TT, 2002b).  

 ADF/ABM. No cumprimento das obrigações do ADF em indagar junto dos serviços públicos 

na Madeira, o ADF requereu ao diretor de finanças do distrito do Funchal em 1936-02-06 a 

existência de “papéis dos extintos mosteiros existentes nas inspecções e repartições de 

finanças” (Ministério da Instrução Pública, 1931, liv. 1258). Tal situação confirmou-se com 

a incorporação de 32 unidades de instalação (u. i.) lavrada a 1937-03-10 (Macedo, 2012, p. 

68). Constavam os fundos conventuais extintos, entre os quais o CNSEF, com 35 u.i.. O único 

IDD que se conhece data da década de 1980 e disponibilizado em .pdf na página institucional 

(ABM, 2017). 

 

Assim, o CNSEF possui 83 u.i. (ANTT, 2011; ARM, sem data), dos quais 58% estão no ANTT. 

Foram produzidos 7 rolos de microfilmes P/B que foram objeto de digitalização para a NESOS 

(CEHA, 1995) e disponibiliza a cores 5753 objetos digitais que corresponde a 98% do fundo 

digitalizado (ANTT, 2011). O ABM não disponibiliza quaisquer imagens do fundo na sua 

custódia. Enquanto o IDD do ANTT enquadra as u.i. por séries, o do ABM constitui uma lista de 

u.i.. Experimentámos reutilizar a denominação das séries do ANTT no fundo em estudo para 

categorizar as classes documentais do ABM e visualizar uma possível reconstituição (Figura 1): 

 

 
Figura 1 - Visualização Sankey de reconstituição hipotética do fundo CNSEF. Fonte: (Macedo, 2017).  

Nota: Nas extremidades do diagrama constam as u.i. e datas de produção, no centro as séries documentais na 

denominação atribuída pelo ANTT. 



 

 

 

Verifica-se, de acordo com a Figura 1, que: 

 as séries documentais “receita e despesa”, “cobrança de juros, foros e rendas” e “tombos de 

escrituras” contêm lacunas temporais, tanto no ANTT e como no ABM, que não derivam 

necessariamente de perdas mas por o mesmo fundo estar repartido em custódias distintas;  

 há classes que somente constam no IDD do ABM, como “confrarias” (u. g., Livro da 

Confraria dos Escravos de Nossa Senhora do Monte), “processos de extinção do convento” 

e “contas correntes”, que levantam problemas de análise por a denominação das classes 

derivar de idiossincrasias do(s) autor(es) do inventário;  

 enquanto no ANTT se verifica uma tendência uniformizadora na denominação das séries, 

assiste-se a um obscurecimento dos títulos originalmente atribuídos pelos produtores, por 

exemplo, os metadados do portal que devolvem dados como PT/TT/CNSEF/008/0001 Livro 

de Receita e Despesa de 1675/1678, não são complementados com o título original constante 

na u.i.. Esta evidência só foi possível atestar por o códice estar digitalizado e acessível no 

portal; 

 o ABM não disponibiliza objetos digitais deste fundo em linha e o IDD disponibilizado não 

cumpre com as convenções nacionais e internacionais de descrição arquivística. O ANTT, 

em contraponto, disponibiliza IDD e objetos digitais em linha dentro das regras e convenções 

de descrição arquivística, porém não fornece formatos abertos do IDD passível de reutilização 

na classificação dada por Berners-Lee (2009), designadamente em .ead. 

 

Em síntese, como resposta à QI2, é possível verificar que os IDD analisados apresentam políticas 

descritivas distintas que dificultam a reunificação digital. Se a descrição arquivística deve 

evidenciar cientificamente a estrutura de um sistema de informação, as representações das classes 

arquivísticas têm sido configuradas em ambos os IDD numa perspetiva unidimensional, 

hierarquizada, estática, idiossincrásica, como um sistema fechado. A digitalização cinge-se a uma 

mera representação dos objetos digitais como imagens, com uma visualização fragmentada, dado 

que os substitutos digitais não conseguem representar na totalidade as caraterísticas contidas nos 

suportes analógicos (Varnalis-Weigle, 2016).  

 

Limitações deste estudo  

Este estudo, de caráter exploratório sobre um fundo repartido por custódias distintas, conta com 

várias limitações, a saber: 

 os IDD dos “arquivos dos arquivos” não se encontram disponíveis na sua globalidade nos 

portais institucionais na web, para identificação de séries respeitantes ao contencioso 

arquivístico de casos intranacionais.  

 os IDD do ANTT e do ABM são apresentados como produtos não acabados, cujo processo 

de descrição não é claro no que respeita à identificação de relações com fundos existentes 

entre as entidades. Igualmente, as bases de dados em linha das entidades custodiantes não são 

estáveis e o conteúdo está em permanente atualização. Não foram analisados os microfilmes 

produzidos pelo ANTT em contraste com os objetos digitais disponibilizados na NESOS.  

CONCLUSÕES 

Os arquivos expatriados constituem um tema complexo que requer uma análise multidisciplinar 

no âmbito Ciência da Informação. Expusemos em linhas gerais como a literatura científica tem 

abordado a questão da repatriação dos arquivos, tanto a nível terminológico como a nível de 

estudos específicos. O acesso aberto à informação nos arquivos tem sido analisado ad haustum, 



 

 

mas no que respeita aos arquivos expatriados o problema vacila entre a restituição física e a 

repatriação ou reunificação digital. Em nossa opinião, a questão dos arquivos expatriados a nível 

intranacional requer uma abordagem que aproximem as entidades custodiantes e a participação 

das comunidades reivindicantes para encontrar soluções que satisfaçam direitos fundamentais, 

como o acesso à informação e à memória. Considerar que a repatriação digital é fungível com a 

repatriação física, no presente caso, constitui um paradoxo, porque os dados e os sistemas de 

informação eletrónicos são geridos pelas entidades custodiantes, i. e., os substitutos digitais e os 

interfaces tecnológicos continuarão a ser propriedade de quem os produziu. Em que medida o 

acesso web a bens arquivísticos expatriados numa entidade custodiante empodera a comunidade 

reivindicante? 

Partindo das questões de investigação, foi possível, por um lado, verificar que o percurso custodial 

dos arquivos madeirenses no ANTT derivou de um processo de expatriação ope legis, onde o 

acesso à informação nos arquivos em regime de acesso aberto constitui um desafio que se coloca 

às instituições arquivísticas (Assembleia da República, 2016; Ministério da Justiça, 2015). Por 

outro, os IDD, como o caso analisado sobre CNSEF, levantam problemas de interoperabilidade 

semântica em sistemas de informação pretéritos (Ribeiro, 2006), por corresponderem a políticas 

de descrição distintas e que podem ser alteradas noutros contextos, por imperativos políticos, 

organizacionais ou tecnológicos.  

Em suma, para concluir, a restituição física de arquivos em contexto intranacional depende uma 

mudança de perspetiva, sobretudo ética, dos arquivos nacionais, instituições que não podem ser, 

contudo, objeto de recriminação em discursos polarizantes e politizados.  
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